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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  N.  0004783-
49.2010.815.0371
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Sousa 
RELATOR:  Juiz Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Sousa
PROCURADOR: Cleonerubens Lopes Nogueira
APELADA: Tatyanna Cristina de Sousa 
ADVOGADA: Kaline Lima de Oliveira Moreira 

REEXAME NECESSÁRIO E  APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  EFETIVO.  VERBAS  SALARIAIS  NÃO
ADIMPLIDAS: DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL E
FÉRIAS ACRESCIDAS DO TERÇO, PROPORCIONAIS DO ANO DE
2008 (5/12 AVOS) E 2009 (4/12 AVOS). DIREITO ASSEGURADO
PELO  ARTIGO 7º  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ÔNUS  DA
FAZENDA  PÚBLICA  DE  COMPROVAR  O  PAGAMENTO  DOS
TÍTULOS  PLEITEADOS.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.  VERBAS
DEVIDAS.  PRECEDENTES DESTA CORTE  DE  JUSTIÇA.
DESPROVIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO E DA APELAÇÃO.

1. É obrigação constitucional do Poder Público remunerar seus
servidores  pelos  trabalhos  prestados,  sendo  enriquecimento
ilícito a retenção de suas verbas salariais.

2. Segundo o art. 333, inciso II, do CPC,  alegado o não
pagamento  das  férias e do  13º salário, caberia ao município
afastar o direito da autora com  recibos e quaisquer outros
documentos referentes à efetiva contraprestação pecuniária, o
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que não se vislumbra nos autos.

3. A municipalidade é a detentora do controle dos documentos
públicos, sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento das
verbas salariais reclamadas, considerando que ao servidor é
impossível fazer a prova negativa de tal fato.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento ao reexame necessário e ao recurso apelatório.

Trata-se de remessa necessária e  de  apelação  cível  contra  a
sentença (f. 83/87) do Juízo de Direito da 5ª Vara da Comarca de Sousa,
que, nos autos da ação de cobrança ajuizada por TATYANA CRISTINA DE
SOUSA, julgou parcialmente procedente o pedido exordial, condenando o
MUNICÍPIO DE SOUSA ao pagamento do 13º salário proporcional e das
férias acrescidas do terço proporcional dos anos de 2008 (5/12 avos)
e  2009 (4/12 avos),  com correção monetária  a partir da citação, na
forma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n.
11.960/09. O Juízo  a quo  não reconheceu o pedido de adicional de
periculosidade,  por  ausência  de  previsão  legal.  Arbitrou  honorários
advocatícios em 10% sobre o valor da condenação (art. 20, § 4º, do
CPC).

O  Município  de  Sousa apelou, pugnando pela  reforma da
sentença,  sob  o  argumento  de  que  a promovente  não  faz  jus  às
verbas reclamadas, ante a ausência de provas do fato constitutivo do
seu  direito,  razão  da  necessidade  de  julgar-se improcedente o
pedido exordial (f. 89/93). 

Sem contrarrazões (f. 99v).

Os  autos  subiram  a  esta  instância  também  por  força  do
reexame necessário (f. 87).

 Parecer  da Procuradoria  de Justiça  sem manifestação  de
mérito (f. 103/105). 
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É o relatório.

            VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator

Diante  da  similitude  da  matéria  tratada  no  recurso
voluntário  e  no  reexame  necessário,  examino-as  de  forma
concomitante, em atendimento ao critério da celeridade processual.

Historiam os autos que  a promovente/apelada fora nomeada
pelo Município de Sousa (apelante) em 03/03/2008, para exercer o cargo
efetivo  de  Psicóloga  (Portaria  n.  325/2008 - f. 11), sendo exonerada em
maio de 2009 (f. 13). Contudo ela alega que deixou de receber as férias
acrescidas do terço e o décimo terceiro salário de agosto de 2008 a
abril de 2009. 

O  vínculo  laboral  entre  as  partes  restou  demonstrado  (f.
11/12),  deixando  o  Município  de  apresentar  prova  em  sentido
contrário.

Na  sentença  o  Magistrado  singular  julgou  parcialmente
procedente o pedido  inicial,  condenando  o ente público  a pagar  o 13º
salário  proporcional  e  as férias acrescidas dos terços proporcionais
dos anos  de  2008 (5/12  avos)  e  2009  (4/12  avos),  indeferindo  o
pedido de pagamento do adicional de periculosidade.

Os direitos reclamados pela autora são previstos na Carta  da
República,  que estabelece que se aplicam aos servidores ocupantes de
cargos públicos, comissionados ou não, direito ao décimo terceiro
e às férias anuais remuneradas acrescidas do terço constitucional.

Vejamos o teor dos seguintes dispositivos constitucionais:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
instituirão conselho de política de administração e remuneração de
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos
Poderes.

[…]

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto
no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX,
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XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de
admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

[…] 

VIII – décimo terceiro salário com base na remuneração integral do
servidor. 

[…]

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço
a mais do que o salário normal. 

Logo, a sentença não comporta modificação alguma no tocante
ao  décimo terceiro  e às férias anuais remuneradas acrescidas  do terço
constitucional do período laborado. 

Ademais, a jurisprudência desta Corte  de Justiça  está  firmada
no  sentido  de  que  a  comprovação  do  pagamento  das  verbas  salariais
pleiteadas em ação de cobrança compete à Fazenda Pública, por constituir
fato  extintivo  do  direito  do  autor.  Destaco  vários precedentes  nesse
sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO CÍVEL  –  AÇÃO DE COBRANÇA -
SERVIDORES  PÚBLICOS  EFETIVOS  DO  MUNICÍPIO  DE  SOUSA  -
RETENÇÃO  DE  SALÁRIOS  -  PRELIMINAR  -  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  -  SOLICITAÇÃO  DE  EXTRATOS  BANCÁRIOS  AO  BANCO
CONVENIADO - IRRELEVÂNCIA - REJEIÇÃO - MÉRITO - PROVA DE
FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO
DO  AUTOR  -  ÔNUS  DA  EDILIDADE  -  ART.  333,  II,  DO  CPC  -
INEXISTÊNCIA -  SEGUIMENTO NEGADO -  INTELIGÊNCIA DO ART.
557,  CAPUT,  CPC.  -  Levando-se  em  conta  ser  o  magistrado  o
destinatário  da prova  e  reconhecida a  dispensabilidade  da dilação
probatória para o deslinde do feito, com anuência do próprio apelante
para  o  julgamento  antecipado  da  lide,  não  há  que  se  falar  em
cerceamento de defesa. - Ao Município cumpre o ônus de demonstrar
a realização do pagamento pleiteado, nos termos do artigo 333, II,
do CPC. Se não provou o pagamento, deve efetuá-lo, sob pena de
ocorrência de enriquecimento ilícito do ente público em detrimento
do  particular,  vedado  pelo  ordenamento  jurídico.  Ante  o  exposto,
rejeito a preliminar de cerceamento de defesa dada a sua manifesta
improcedência,  tendo em vista ser  o magistrado o destinatário  da
prova, sendo prerrogativa deste aferir o amadurecimento do acervo
probatório,  visando a formação de seu convencimento.  No mérito,
nego seguimento ao recurso por ser manifestamente improcedente,
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conforme autoriza  o art.  557,  caput,  do Código de Processo Civil,
mantendo na íntegra a sentença vergastada. 1

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  DIREITO  AO  VENCIMENTO,  DÉCIMO
TERCEIRO,  FÉRIAS  E  RESPECTIVO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA  DESTE  SODALÍCIO. AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO,  POR  PARTE  DA
ADMINISTRAÇÃO.  ÔNUS  QUE  LHE  INCUMBIA.  ART.  333,  II,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JUROS DE MORA APLICADO PELO
ÍNDICE  DE  REMUNERAÇÃO  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA  E
CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IPCA. NOVO ENTENDIMENTO DO STJ.
REFORMA DA SENTENÇA QUANTO AO PONTO. ART. 557, CAPUT E
§1º-A,  DO  CPC.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DO  APELO  E
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO OFICIAL. - É direito de todo
servidor  público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo
desempenhado,  nos  termos  do  artigo  7º,  X,  da  Carta  Magna,
considerando  ato  abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção
injustificada. Levando-se em conta que a alegação de pagamento de
verbas trabalhistas representa fato extintivo de direito, compete ao
empregador  produzir  provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de
veracidade  existente  em  favor  dos  servidores,  que  buscam  o
recebimento das verbas salariais não pagas. Inteligência do art. 333,
II, do Código de Processo Civil. Não logrando êxito, a municipalidade,
em  comprovar  a  sua  adimplência,  é  de  se  considerar  devido  o
pagamento da verba salarial  a que faz jus o servidor. Precedentes
desta Corte de Justiça. […]2

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  DESNECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO DE EFETIVO GOZO.  ANUÊNIO.  VERBAS  DEVIDAS.
ÔNUS DA PROVA. INCUMBÊNCIA DO MUNICÍPIO. ARTIGO 333, II,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  ENTENDIMENTO  PACIFICADO
NESTA CORTE DE JUSTIÇA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL INCIDENTE
SOBRE  ALGUMAS  PARCELAS  REQUERIDAS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.
AUTORIZAÇÃO  EMANADA  DO  ARTIGO  557,  DO  CPC.  -  [...]  A
comprovação da condição de funcionário é suficiente para a
cobrança de verbas salariais retidas e não pagas, cabendo ao
empregador  o  ônus  de  provar  a  ocorrência  de  fato

1 TJPB -  Processo n.  00060496620138150371 – Relator:  Des.  José Aurélio da Cruz  -  j.  18.08.2014.  Pub.
22.08.2014.

2 TP/PB  Processo n. 00003966420138150151 – Relator: Des. José Ricardo Porto – julgado em 15.08.2014.
Publicado: 18.08.2014.
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impeditivo, modificativo ou extintivo, que afaste o direito do
empregado  ao  recebimento  das  parcelas  pleiteadas.-  Não
demonstrado pela edilidade que a funcionária percebeu o terço de
férias,  bem como  os  anuênios  que  antecedem a  junho  de  2008,
impõe-se o pagamento de tais numerários. (…) Vistos, etc. Diante
das  razões  aqui  expostas,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo-se a decisão de 1º grau em todos os seus termos.3

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  VERBAS  SALARIAIS
PROCEDÊNCIA PARCIAL IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO SALÁRIOS
RETIDOS E NÃO PAGOS ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS ÔNUS
QUE CABE AO RÉU ART. 333, II, DO CPC TERÇO DE FÉRIAS NÃO
COMPROVAÇÃO  DO  GOZO  DESNECESSIDADE  PAGAMENTO  DE
ANUÊNIOS  NÃO  COMPROVADO  HONORARIOS  ADVOCATÍCIOS
FIXAÇÃO ADEQUADA DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA. A
comprovação da condição de funcionário é suficiente para a
cobrança de verbas salariais  devidas.  No entanto,  cabe ao
empregador  o  ônus  de  provar  a  ocorrência  de  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do
empregado ao recebimento das verbas salariais pleiteadas.
[…].4

Assim, como  vem  decidindo  a  iterativa  jurisprudência  deste
Tribunal de Justiça, incumbia ao Município de Sousa provar a existência de
fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  da autora,
considerando que a ela somente compete provar o fato constitutivo de seu
direito (art. 333,  inciso  I,  do  CPC). No entanto o apelante se limitou a
alegar fatos, sem qualquer embasamento legal, descumprindo a regra do
art. 333, inciso II, do Código de Processo Civil.

Desse  modo,  ante  a  não  comprovação  do  adimplemento
das verbas reclamadas, deve ser mantida a sentença que condenou o
município ao pagamento desses títulos.  

Diante  do  exposto,  nego provimento  ao  reexame
necessário e à apelação, mantendo incólume a sentença.

É como voto.

3 TJPB, Decisão Monocrática na Apelação Cível n. 021.2010.000.053-4/001, Relator: Des. José Ricardo Porto,
DJPB 05/10/2012.

4 TJPB, Remessa Oficial e Apelação Cível n. 02120090015500001, Relator: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos,
3ª Câmara Cível, j. em 12/07/2012.
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Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator


